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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : BRUNO GUERIN - SP337062

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
BARBARA REGINA MACIEL VERA - SP486819

AGRAVADO : ANA MARIA DE MARTINE RODRIGUES
ADVOGADOS : GUILHERME DARAHEM TEDESCO - SP170596

ANA PAULA GONÇALVES - SP182113

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. IRRELEVÂNCIA.
CUSTEIO. OPERADORA. USO DOMICILIAR. EXCEÇÃO.  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da
ANS.
2. Configura-se lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento
de  medicamentos  para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, exceto os  antineoplásicos  orais (e correlacionados), a
medicação assistida ( ) e aqueles incluídos no rol da ANS parahome care
esse fim. Precedentes.
3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias a
respeito de qual doença acomete a saúde da recorrente sem a análise dos
fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo,
  conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1.  É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da
ANS.
2. Configura-se lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento
de  medicamentos  para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, exceto os  antineoplásicos  orais (e correlacionados), a
medicação assistida ( ) e aqueles incluídos no rol da ANS parahome care
esse fim. Precedentes.
3. É inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias a
respeito de qual doença acomete a saúde da recorrente sem a análise dos
fatos e das provas da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo,
  conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED CAMPINAS
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO  contra a decisão da Presidência deste
Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 572/573) que não conheceu do agravo em
recurso especial em virtude da incidência da Súmula n° 182/STJ.

Em suas razões (e-STJ fls. 577/581), a parte agravante aduz que todos os
fundamentos foram debatidos e que a Súmula n° 7/STJ é inaplicável.

Impugnação às e-STJ fls. 585/599.
É o relatório

VOTO
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Em virtude dos argumentos expostos pela parte agravante, reconsidera-se a
decisão de e-STJ fls. 572/573 e passa-se à análise do apelo nobre, haja vista se
encontrarem preenchidos os requisitos de admissibilidade do agravo em recurso
especial.

Trata-se de recurso especial, fundamentado no art. 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"Plano de saúde. Autora diagnosticada com carcinoma de não pequenas
células do pulmão, em progressão, com mutação ativadora em MET.
Indicação de tratamento com o medicamento Capmatinibe 400mg
(Tabrecta®), conforme expressa prescrição médica. Recusa à cobertura, sob o
fundamento de exclusão para medicamentos de uso domiciliar. Argumento,
ademais, de que o caso não se amolda às Diretrizes de Utilização (DUT)
específicas da ANS e que ausente previsão no rol de procedimentos
obrigatórios da entidade, que se defende taxativo. Abusividade.
Taxatividade assentada em acórdão da Corte Superior no qual, de todo
modo, ressalvadas situações excepcionais a permitir a cobertura de
procedimento fora do rol. Ré que não demonstrou tratamento disponibilizado
ao paciente, previsto no rol, que seja suficiente e adequado ao tratamento da
moléstia que lhe acomete. Superveniência da Lei n. 14.454/22 que se aplica
ao caso. Cobertura devida. Honorários de sucumbência. Irresignação da
autora quanto à fixação dos honorários advocatícios sobre o valor da causa.
Hipótese em que não é possível mensurar o proveito econômico obtido, diante
da condenação da ré ao fornecimento de medicamento por prazo
indeterminado. Valor da causa que, contudo, foi fixado em R$1.000,00, e se
utilizado como base de cálculo dos honorários sucumbenciais, implica
mesmo resultado diminuto, de apenas R$100,00. Fixação por equidade
devida, a fim de que majorados os honorários a R$3.000,00. Artigo 85, §§ 2º
e 8º, do Código de Processo Civil. Sentença revista neste aspecto. Recurso da
ré desprovido e parcialmente provido o recurso adesivo da autora." (e-STJ fl.
484)

 
No recurso especial, a recorrente aponta violação dos seguintes artigos sob

os referidos fundamentos:
(i) artigos 10, §4º, e  35-F, da Lei nº 9.656/98 -  pois "a amplitude das

coberturas é definida pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e a
 (e-observância da Lei nº 9.656/98 e do contrato celebrado entre as partes é obrigatória"

STJ fl. 513); e
(ii)  artigos 51, inciso IV e §1º, inciso II, e  54, §4º, ambos do Código de

Defesa do Consumidor - tendo em vista que   "a Lei consumerista autoriza a limitação
 (e-STJ fl. 513)dos direitos nos contratos de adesão."

Ademais, argumenta que a atividade da recorrente não inclui a cobertura
de medicamentos domiciliares, ou seja, aqueles que não sejam ministrados durante
internação hospitalar.

Contrarrazões às e-STJ fls. 527/539.
A insurgência não merece prosperar.
Em relação à violação dos artigos 10, §4º, e 35-F, da Lei nº 9.656/98, o

acórdão recorrido assim decidiu acerca da necessidade da cobertura do medicamento:
"(...)
É bem verdade que o artigo 12, II, 'd', da Lei 9.656/98, prevê que

a cobertura mínima, para contratos que abranjam internação hospitalar,
deva incluir a cobertura de medicamentos apenas quando 'ministrados
durante o período de internação hospitalar', excluído do plano-referência de
que trata o artigo 10 da mesma lei o 'fornecimento de medicamentos para
tratamento domiciliar'  (inciso VI), salvo, na forma do art. 19, VI, da
Resolução ANS 338/13, medicamentos antineoplásicos ou
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necessários à continuidade de tratamentos prestados mediante
internação hospitalar enumerados nas alíneas do art. 21, X, daquela

.resolução
Sucede que restrições sobre o local de atendimento, em princípio,

não podem se aplicar quando a infusão da droga indicada seja, em si, o
tratamento do paciente.

(...)
De mesma maneira, a corroborá-lo está farta jurisprudência (v. g.

TJ-SP Ag. Inst. n. 199.539-4, 417.462-4/8-00, Ap. Civ. n. 337.358-4/0-00,
319.035-4/5-00 e JTJ 254/309). Já se decidiu, inclusive, que 'simples
modificação do local do tratamento não basta para exonerar a

'(TJ-SP, Ap. Civ. n. 6251754000)." operadora da cobertura. (e-STJ fls. 487
/488 - grifou-se)
 
Já em relação à violação dos artigos 51, inciso IV e §1º, inciso II, e 54, §4º,

ambos do Código de Defesa do Consumidor, o tribunal de origem assim decidiu acerca
da existência de cláusula excludente no contrato do plano de saúde:

 
 

"A título corroborativo: TJ-SP, Ag. Inst. n. 6016364900,
explicitando o caráter aprioristicamente abusivo de cláusula
excludente que 'compromete o objeto do contrato firmado'.

Contratos de plano de saúde não podem ser de modo a
inviabilizar mesmo o atendimento básico que se contrata; não se
devem por de sorte a privar o ajuste de seu efeito primordial,
encerrando verdadeira cláusula chamada perplexa, que subtrai do

 A propósito, assentou-se, no âmbito donegócio sua eficácia final.
Superior Tribunal de Justiça, que 'o direito subjetivo assegurado em contrato
não pode ser exercido de forma a subtrair do negócio sua finalidade
precípua' (STJ, Resp. n. 735.168-RJ, DJU 26.03.2008).

(...)
Conforme a interpretação que se dê à previsão de exclusão,

sobressalta a sua abusividade. Aqui anotada a oportuna advertência de
Cláudia Lima Marques, no sentido de que, em contratos de plano de saúde,
'exclusões genéricas desequilibram o conteúdo do contrato de seguro-saúde,
de planos de saúde e dos demais seguros relacionados à saúde' (in
Contratos no CDC, RT, 4a ed., 838)." (e-STJ fls. 488/489 - grifou-se)
 
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no

sentido de que a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS não tem
relevância quando se tratar da análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução
normativa.

Nesse sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. NEGATIVA DE COBERTURA
DE EXAME PET-CT. ABUSIVIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE REANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS é
desimportante à análise do dever de cobertura de tratamento de
câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na referida
resolução. Na hipótese de procedimento para o tratamento de
câncer, a ausência de previsão no rol da ANS não afasta do plano de
saúde a obrigação de custear o referido tratamento, nos termos
recomendados pelo médico, com vistas à preservação da saúde do
beneficiário se a doença é coberta contratualmente.
2. 'A Diretriz de Utilização (DUT) deve ser entendida apenas como elemento
organizador da prestação farmacêutica, de insumos e de procedimentos no
âmbito da Saúde Suplementar, não podendo a sua função restritiva inibir
técnicas diagnósticas essenciais ou alternativas terapêuticas ao paciente,
sobretudo quando já tiverem sido esgotados tratamentos convencionais e

Documento eletrônico VDA49175141 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2025 18:50:24
Código de Controle do Documento: ac619a19-e7ab-4e79-883b-12d7bc3594bc



existir comprovação da eficácia da terapia à luz da medicina baseada em
evidências.' (REsp n. 2.037.616/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator
para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado
em , DJe de .).24/4/2024 8/5/2024
3. Na hipótese de recusa de oferta do tratamento de saúde, resultando em
inadimplemento contratual, o reembolso tem natureza de indenização por
danos materiais, não se limitando aos preços praticados pelo plano de
saúde.
4. Quanto aos danos morais, o recurso especial não comporta exame, na
medida em que a pretensão demanda o revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). Agravo interno improvido." (AgInt
no REsp nº 2.108.594/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Terceira
Turma, julgado em , DJe de -grifou-se)24/6/2024 27/6/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE COBERTURA. . TRATAMENTO DEMEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. IRRELEVÂNCIA.
CUSTEIO. OPERADORA. HIPÓTESES. USO DOMICILIAR OU
AMBULATORIAL. RESTRIÇÕES. RECUSA INDEVIDA. SAÚDE DA PACIENTE.
PRECARIEDADE. AGRAVAMENTO. DANOS MORAIS. CARACTERIZAÇÃO.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano de
saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de câncer.
2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.
3. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do
rol da ANS.
4. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
operadora de plano de saúde deve ofertar fármaco antineoplásico oral
registrado na Anvisa, ainda que se trate de medicamento off-label.
5. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias de
saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações
correntes de inadimplemento contratual.
6. Existem casos em que há dúvida jurídica razoável na interpretação de
cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta, violadora
de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela restrição de
cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos do contrato, tal
qual a boa-fé, o que afasta a pretensão de compensação por danos morais.
7. Na hipótese, o acórdão recorrido ressaltou haver previsão contratual para
a cobertura do procedimento e a precariedade e possibilidade de
agravamento do quadro clínico da paciente. Assim, constata-se a
inexistência de dúvida jurídica razoável e resta caracterizado o abalo moral
decorrente da recusa indevida que enseja indenização.
8. Agravo interno não provido." (AgInt no REsp nº 2.098.737/PB, relator
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de -grifou-se)3/6/2024 5/6/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA
DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. PACIENTE EM TRATAMENTO DE

. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. HONORÁRIOSCÂNCER
ADVOCATÍCIOS FIXADOS ENTRE 10 E 20 POR CENTO DO VALOR DA
CAUSA. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, 'fez-se expressa
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na
resolução da ANS' (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).21/02/2022 24/02/2022
2. No caso, trata-se de medicamento vinculado a tratamento de câncer,
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é
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obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel.18/05/2021 24/05/2021
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 04/05/2020

; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE07/05/2020
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de .10/03/2020 17/03/2020
3. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1.076 (Relator
Ministro Og Fernandes, DJe de ), firmou entendimento de que31/5/2022
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
4. No caso, sendo o proveito econômico inestimável, os honorários
advocatícios devem ser fixados com base no valor da causa, afastando a
incidência do art. 85, § 8º, do CPC/2015.
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp nº 2.053.152
/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de -grifou-se)19/6/2023 23/6/2023
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CONTRATO DE PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS.
DESIMPORTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de

, em relaçãocobertura de medicamentos para o tratamento de câncer
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa.
Precedentes.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp nº 2.057.814/SP, relator
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em , DJe29/5/2023
de -grifou-se)31/5/2023
 
Portanto, diante da necessidade da parte autora no fornecimento do

medicamento antineoplásico, fato incontroverso nos autos, mostra-se obrigatório o
suprimento pelo plano de saúde.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-se no
sentido de ser lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos pelo médico
assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, exceto

, a medicação assistida ( home care) eos antineoplásicos orais (e correlacionados)
aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim.

Nesse sentido:
 

"4. O medicamento para tratamento domiciliar, a que alude o art.
10, VI, da Lei 9.656/1998, é aquele prescrito para ser adquirido por pessoas
físicas em farmácias de acesso ao público para administração em ambiente
externo à unidade de saúde, que não exige a intervenção ou supervisão
direta de profissional de saúde habilitado - é autoadministrado pelo paciente
- e cuja indicação não tenha por fim substituir o tratamento ambulatorial ou
hospitalar, nem esteja relacionada à continuidade da assistência
prestada  em âmbito de internação hospitalar. É, pois, o medicamento que
pode ser adquirido diretamente pelo paciente para ser autoadministrado por
ele em seu ambiente domiciliar"  (AgInt no REsp 2.165.682/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN16/12/2024
de ).19/12/2024
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Confiram-se os precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. 1. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA NO AGRAVO INTERNO. SEM
PROVEITO PARA A PARTE, PORQUANTO, AINDA QUE DEFERIDO, NÃO
PRODUZ EFEITOS RETROATIVOS. 2. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR
QUE NÃO SE ENQUADRA EM NENHUMA DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS QUE
OBRIGAM O FORNECIMENTO. RECUSA DA OPERADORA QUE SE REVELA
JUSTIFICADA. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1. O pedido de gratuidade
de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a parte,
porque o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas.
Benefício que, conquanto fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
Precedentes. 2. Com efeito, as Turmas que compõem a Segunda Seção do
STJ, possuem o entendimento segundo o qual 'é lícita a exclusão, na Saúde
Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar,
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em
ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e
correlacionados), a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da
ANS para esse fim' (AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.964.771/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,5/9/2022
DJe de ). 3. Agravo interno improvido." 8/9/2022 (AgInt no REsp 2.141.518
/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).7/10/2024 9/10/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. NÃO DEMONSTRAÇÃO NOS AUTOS.
RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 1. Na
saúde suplementar, é lícita a exclusão do fornecimento de medicamentos
prescritos pelo médico assistente para administração em ambiente externo
ao de unidade de saúde (tratamento domiciliar), salvo os antineoplásicos
orais, a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS para
esse fim. 2. O medicamento de uso domiciliar refere-se ao fármaco
ministrado fora do ambiente ambulatorial ou hospitalar. 3. Na hipótese em
que não se evidencia o uso especificamente domiciliar de medicamento, é
indevida a recusa de cobertura pelo plano de saúde. 4. Agravo interno
provido." (AgInt no REsp 1.989.664/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).26/8/2024 28/8/2024
 
Por fim, a recorrente alega no recurso especial que "a recorrida não se

enquadra em nenhuma das hipóteses de cobertura para Terapia Antineoplásica Oral
". (e-STJ fl.para tratamento como câncer, contida na DUT 64 da RN 465/2021 da ANS

517) 
Ocorre que o Tribunal de origem assim se manifestou acerca da doença da

recorrida:
"(...)
Assenta-se, em primeiro lugar, incontroverso que a autora é

. Segundoportadora de carcinoma de não pequenas células do pulmão
consta no relatório médico apresentado, iniciado tratamento com o
medicamento Pembrolizumabe, isolado, não foi suficiente para conter a
progressão da doença e, em testagem molecular, revelou-se mutação
ativadora em MET. Assim, o médico que acompanha a paciente recomendou
tratamento de próxima linha com o medicamento Capmatinibe 200mg, na
dosagem de dois comprimidos a cada doze horas, conforme relatório
médico." (e-STJ fl. 486)
 
Assim, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias

demandaria o reexame dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso
especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

572/573Ante o exposto, reconsidero a decisão de e-STJ fls.  e, em novo
exame, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
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Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, os honorários
sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pela ora recorrente, devem
ser majorados para R$ 3.500,00  (três mil e quinhentos  reais), atualizados desde o
arbitramento na origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.868.911 / SP
Número Registro: 2025/0063194-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10175054120248260100 20460294020248260000

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : BRUNO GUERIN - SP337062

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
BARBARA REGINA MACIEL VERA - SP486819

AGRAVADO : ANA MARIA DE MARTINE RODRIGUES
ADVOGADOS : GUILHERME DARAHEM TEDESCO - SP170596

ANA PAULA GONÇALVES - SP182113

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : BRUNO GUERIN - SP337062

RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529
BARBARA REGINA MACIEL VERA - SP486819
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AGRAVADO : ANA MARIA DE MARTINE RODRIGUES
ADVOGADOS : GUILHERME DARAHEM TEDESCO - SP170596

ANA PAULA GONÇALVES - SP182113

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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